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INTRODUÇÃO


Este é o primeiro relatório do Secretário-Geral a ser apresentado ao Conselho Permanente em conformidade com o parágrafo dispositivo 20 da AG/RES. 2147 (XXXV-O/05), de 7 de junho.  O relatório descreve a situação atual no Haiti e examina o trabalho da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti (Missão Especial).  Também inclui informação sobre o Programa da OEA de Assistência Técnica Eleitoral no Haiti (ETAPH).  O documento abrange o período compreendido entre meados de maio e meados de outubro.


Ao longo deste período, a Missão Especial continuou a fortalecer as instituições basicamente responsáveis pela governabilidade, a segurança, a justiça e os direitos humanos.  O ETAPH proporcionou treinamento de registro de eleitores no processo eleitoral.  Um assessor técnico especial da OEA trabalhou com o Diretor-Geral da Polícia Nacional do Haiti (PNH), e uma equipe de orientação assessorou membros da MINUSTAH UNPOL em um programa de treinamento e seleção de policiais e novos recrutas, na medida em que era preparada a transferência de responsabilidades da MINUSTAH nessa área, em conformidade com a Resolução 1608 do Conselho de Segurança da ONU.  No campo da justiça, outro assessor técnico da OEA trabalhou com o Ministério da Justiça no fortalecimento do sistema judicial.  Um assessor técnico da OEA também trabalhou com organizações haitianas de direitos humanos, proporcionando orientação e facilitando atividades de extensão de cobertura.  Em Cap Haitien, o Escritório da Missão Especial continuou a monitorar a segurança geral, os direitos humanos e a situação judicial e a oferecer aconselhamento a organizações locais de direitos humanos e jornalistas em questões relacionadas com a promoção da democracia.  Contratados e financiados pela OEA, 11 peritos haitianos continuaram a trabalhar no Gabinete do Primeiro-Ministro, na Secretaria da Juventude, Espertes e Educação Física, no Ministério do Comércio, Indústria e Turismo e no Escritório de Coordenação da Estrutura Provisória de Cooperação.

Visitas do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto ao Haiti


Em visita realizada ao Haiti de 5 a 7 de julho, o Secretário-Geral José Miguel Insulza reuniu-se com o Presidente Interino, Boniface Alexandre, o Primeiro-Ministro Gerard Latortue, o Ministro das Relações Exteriores Herard Abraham, o Ministro da Justiça Henri Dorleans, o Ministro das Finanças Henri Bazin, o Secretário de Estado de Segurança Pública David Bazile e o Conselho Eleitoral Provisório.  O Senhor Insulza reuniu-se também com os Embaixadores do Grupo Principal, que tem acompanhado de perto o processo de transição, com o Representante Especial do Secretário-Geral da ONU, com representantes da sociedade civil e de partidos políticos do Haiti e com o pessoal da Missão Especial da OEA.  O Senhor Insulza também visitou os comandantes das tropas da MINUSTAH.  O Secretário-Geral fez-se acompanhar pelo então Secretário-Geral Adjundo eleito, Albert Ramdin.


A visita do Secretário-Geral teve o propósito de obter informação sobre o processo eleitoral, discutir problemas técnicos e propor soluções com o CEP, assim como assegurar ao Governo de Transição o compromisso da OEA com o processo e com o mandato da Missão Especial para o Fortalecimento da Democracia no Haiti.  Ao longo da visita, abordaram-se diversas questões técnicas e de segurança referentes ao processo eleitoral, inclusive a da acessibilidade de registro a residentes em zonas de alto risco de segurança na capital, tais como Cité Soleil e Bel Air.  O Secretário-Geral discutiu com a MINUSTAH a preparação de um plano de segurança para essas áreas e uma estratégia de comunicações para estimular o registro.  O Senhor Insulza também reuniu-se com equipes técnicas da OEA e da MINUSTAH para discutir questões técnicas como a de garantia de acesso ao registro eleitoral para moradores de áreas rurais remotas.


O Secretário-Geral discutiu com representantes do Governo e do CEP a questão de como administrar o registro nacional de identidade.  As carteiras nacionais de identidade produzidas com a assistência da OEA serão mantidas em um banco de dados, a ser administrado por um registro civil nacional.  O Secretário-Geral está considerando a possibilidade de assistência técnica para a transformação da lista de eleitores em registro civil.


O Secretário-Geral reuniu-se com 13 organizações da sociedade civil, entre as quais o Grupo dos 184, a Câmara de Comércio e Indústria do Haiti, uma organização estudantil e o Centro de Livre Empresa e Democracia.  As organizações externaram certas apreensões com a possibilidade de fraude eleitoral e solicitaram ao Secretário-Geral e ao Secretário-Geral Adjunto que facilitassem a normalização das relações com a CARICOM.  Reiteraram ao Secretário-Geral a ênfase que atribuem ao papel de observadores haitianos independentes na garantia da legitimidade das eleições.  O Secretário-Geral afirmou que procurará obter um possível apoio da OEA para as redes de observadores nacionais.


À sua partida do Haiti, o Secretário-Geral concedeu entrevista à imprensa no Aeroporto Internacional, em que manifestou cauteloso otimismo em relação ao processo eleitoral.


O Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Albert Ramdin, realizou uma visita de seguimento ao Haiti em 25 e 26 de setembro, ocasião em que também se reuniu com o CEP, o Grupo Principal de Embaixadores que acompanham de perto a transição e membros da Missão Especial da OEA.  O Embaixador Ramdin recolheu informação sobre a situação de pessoas detidas há longo tempo à espera de julgamento e instou as autoridades a que continuem a trabalhar a fim de encontrar uma solução para o problema.  O Embaixador Ramdin informou ao Governo que essas garantias aos direitos humanos e que uma clara demonstração de compromisso com eleições confiáveis, contribuirão para a transição rumo ao fortalecimento da governabilidade democrática.  À sua partida, o Embaixador concedeu entrevista à imprensa no Aeroporto Internacional, ocasião em que expressou sua satisfação geral com o processo de registro de eleitores e ressaltou o compromisso da Organização de apoiar os esforços do CEP no sentido de assegurar o registro para os moradores de áreas rurais mais remotas ou de zonas de segurança sensíveis relevantes ao encerramento do registro.

Eleições e apoio eleitoral da OEA


Mais para o final do período abrangido por este relatório, o Governo de Transição reiterou sua intenção de realizar eleições em tempo oportuno, a fim de assegurar a investidura de um novo Parlamento eleito e a posse de um novo Presidente dentro dos prazos constitucionais.  Contudo, diversos setores da sociedade haitiana e da comunidade internacional levantaram sérias dúvidas em relação à capacidade do Conselho Eleitoral Provisório (CEP) de realizar eleições tempestivas.  À luz do ritmo lento dos preparativos eleitorais e da inexistência de um calendário eleitoral oficial e definitivo, o Governo solicitou a criação de uma nova estrutura que supervisaria os preparativos para as eleições.  O estabelecimento de uma comissão de apoio eleitoral, formada por representantes do Conseil de Sages (Conselho de Pessoas Eminentes) e do Governo, ademais de dois membros do CEP, pareceu desviar ainda mais a atenção da verdadeira tarefa a cumprir:  a organização das eleições.  A Missão Especial da OEA reuniu-se diversas vezes com a nova Comissão para inteirar-se de seus planos e reiterar o apoio da OEA ao processo eleitoral ora em andamento.


Em meados de outubro, tomou posse o novo Diretor-Geral do CEP e realizaram-se discussões a respeito da criação do Comité de Garanties Électorales (Comissão de Garantias Eleitorais) previsto no Acordo Inicial de 2002.  O CEP também modificou o Decreto Eleitoral 2005 a fim de eliminar disposições tais como a intervenção do Supremo Tribunal em casos de apelações, o que poderia retrasar ainda mais as eleições.  O Governo também anunciou a abertura do crédito inicial de 55 milhões de gourdes (cerca de US$7 milhões) como parte dos fundos públicos prometidos para a campanha dos partidos políticos que apresentem a requerida lista de 40 mil assinaturas de partidários.  Todas essas tarefas estavam incluídas na lista de dez pontos essenciais para não deter a marcha do processo eleitoral, apresentados na reunião do Grupo Principal realizada em setembro em Nova York (ver abaixo).


Neste período, o avanço do processo eleitoral registrou sinais definitivos de progresso, embora lentos, como resultado direto dos esforços do CEP.  O Conselho, sob forte pressão do Governo e de doadores internacionais, conseguiu formalizar sua estrutura diretiva na sede do CEP, com a eleição de um presidente e de um vice-presidente.  O CEP também descentralizou sua estrutura ao estabelecer escritórios eleitorais departamentais (EEDs) e comunitários (EECs).  O Conselho publicou uma série de listas de candidatos e partidos políticas para as próximas eleições, que inclui uma relação de 45 partidos políticos, de 32 candidatos à presidência e de 124 candidatos ao Senado, ademais de 749 candidatos a cadeiras na Câmara dos Deputados.


Ao mesmo tempo, porém, o ritmo do processo eleitoral parece ter sido novamente afetado pela apresentação, ao Escritório de Litígios Eleitorais, de 15 casos de disputas eleitorais envolvendo partidos políticos e candidatos.  Teme-se que a criação de uma comissão encarregada de investigar a nacionalidade dos candidatos, suscitada por diversas controvérsias em torno de candidatos presidenciais, possa reduzir o ritmo dos preparativos para as eleições.  Uma questão específica diz respeito à alegada dupla nacionalidade de pelo menos quatro candidatos presidenciais, o que é proibido pela Constituição no caso de candidatos à presidência e ao Legislativo.


Apesar das demoras e das objeções atualmente levantadas em relação aos preparativos para as eleições, o processo eleitoral foi acolhido com entusiasmo por partidos políticos e candidatos, diversos dos quais lançaram suas campanhas no final da primeira semana de outubro com grandes comícios, reuniões públicas e a divulgação de plataformas de campanha.


A esta altura, são muitos aqueles que consideram que, por si só, a campanha de registro apoiada pela OEA representa um dos poucos sucessos concretos em termos de organização das eleições, com o registro, até dez de outubro, de 3.172.110 cidadãos, ou seja, mais de 70% da população etária estimada com direito a voto.  Depois de um início titubeante, afetado pela infra-estrutura e outras dificuldades, a campanha de registro de eleitores registrou progresso marcante na medida em que o acesso dos cidadãos a postos de registro expandia-se firmemente de áreas urbanas para áreas rurais remotas e zonas de risco de segurança, com a abertura de mais de 450 postos e uma cobertura que abrangia quase todas as 570 áreas rurais conhecidas como sections communales.


A pedido do CEP, a Sessão de Comunicações e Informação Pública da Missão Especial da OEA assumiu a função adicional de prestação de apoio às suas atividades de comunicação e educação cívica, principalmente no que diz respeito ao processo de registro.  Para melhorar as comunicações diretas com a população, a Missão Especial organizou e dirigiu, em 24 de julho, o Dia Nacional de Registro, com bem-sucedidas atividades nas 12 maiores cidades do país, e, em 22 de julho, assessorou a organização do Dia de Registro da Mulher.  Esses eventos, realizados em meio a uma atmosfera festiva e alegre, não só aumentaram significativamente o número de registros, como também melhor conscientizaram os cidadãos a respeito da Carteira de Identidade Nacional, gerando os primeiros sinais de uma atmosfera eleitoral e induzindo a mídia a opinar favoravelmente sobre o registro.


Em setembro, momento em que a campanha de registro começou a penetrar nas áreas rurais muito remotas, a Missão Especial adotou uma estratégia diferente, estabelecendo em todo o país uma rede de promoção local para preceder ou acompanhar a instalação de unidades móveis de registro nas áreas mais remotas.  Mais recentemente, após a abertura de um novo Escritório de Registro no coração de Cité Soleil, a Missão lançou uma campanha de promoção local direta junto aos moradores para fomentar o número de registros naquela área.  Tais esforços traduziram-se no incremento do número diário de registros e em grande entusiasmo entre os cidadãos.


Simultaneamente, a Missão Especial da OEA proporcionou assistência técnica e oportunidades para que os jornalistas melhorassem sua capacidade de cobertura eleitoral, em colaboração com uma organização apoiada pela USAID.  Organizaram-se sessões de treinamento em Port-au-Prince e nas capitais regionais, com experientes jornalistas estrangeiros trazidos ao Haiti para compartilhar seus conhecimentos em matéria de eleições.  As primeiras sessões realizaram-se em junho com a visita de um jornalista canadense.  Outras sessões estavam marcadas para o fim de outubro.  A Missão Especial da OEA também facilitou visitas de jornalistas a lugares de registro normalmente inacessíveis, tais como a área rural remota de Belle Fontaine, na comuna de Croix-des-Bouquets, Departamento do Oeste, distante várias horas da capital.  Também se organizaram visitas a locais de registro em zonas de segurança de alto risco, como Cité Soleil, com o apoio logístico da MINUSTAH.  Organizaram-se diversas entrevistas com a mídia internacional e local, e a Missão Especial ofereceu apoio direto na preparação de comunicados e entrevistas de imprensa e na cobertura geral dada pela mídia ao Comitê de Registro da CEP.  Essas oportunidades resultaram na melhoria da cobertura jornalísticas dos preparativos para as eleições.


A Missão Especial também iniciou a filmagem em vídeo de um documentário sobre o trabalho eleitoral da OEA no Haiti, a fim de oferecer uma memória visual dos esforços de campo desenvolvidos neste processo eleitoral de 2005, especificamente em relação ao novo sistema de registro introduzido pela OEA.


Além disso, a Missão trabalhou com organizações femininas e de direitos humanos para estimular a participação nas eleições.  Em 27 de maio, a Missão Especial assessorou o Comitê dos Advogados pelo Respeito à Liberdades Individuais (CARLI) na organização de um debate público sobre o direito do cidadão ao voto, ocasião em que se discutiu com peritos haitianos a participação dos cidadãos.  Em 10 e 11 de setembro, a Missão também financiou uma reunião organizada em La Gonave, uma ilha marítima do Haiti, com a organização feminina Fanm Yo La.  O objetivo da reunião foi conscientizar mulheres de áreas rurais isoladas a respeito da importância da participação feminina nas eleições e da idéia de que as autoridades eleitas devem ser sensíveis à mulher e aos seus interesses.


A campanha maciça de registro de eleitores foi encerrada em 30 de setembro, mas o CEP autorizou a sua extensão até 15 de outubro para as áreas rurais e as zonas de auto risco de Port-au-Prince, tais como Cité Soleil, La Saline, Solineau e Bel Air, intensificando o acesso a cidadãos em desvantagem de áreas de alta densidade demográfica, bem como nas localidades mais remotas do país.


Os esforços combinados da OEA, do CEP e da MINUSTAH para acelerar a abertura de postos de registro, a organização, pela OEA, do Dia Nacional de Registro em 24 de julho, e o apoio ao Dia de Registro da Mulher, em 22 de julho, assim como a publicação e divulgação do Decreto que tornou obrigatório e complementar a Carteira de Identidade Nacional, geraram em conjunto um máximo de resposta da população ao registro.  A participação geral de mulheres intensificou-se, superando a dos homens em três dos dez departamentos e, no fim do registro, equivaleu a 48,97% do total de pessoas registradas.  O registro foi aceito como dever cívico e também foi acolhido como oportunidade para que os haitianos para tanto habilitados recebessem um importante documento de identidade.


Em meados de outubro, o processo de registro automatizado já abrangia todos os seus três estágios:  em fins de julho, a comparação digital iniciada no Haiti processara 2,4 milhões de impressões.  A produção e distribuição das Carteiras de Identidade iniciou-se após a aprovação do seu desenho pelo CEP.  O processo de entrega ao eleitorado iniciou-se de maneira gradual e não divulgada em 26 de setembro, a fim de dar oportunidade para uma avaliação do método de distribuição.  No começo de outubro, aproximadamente 500.000 carteiras haviam sido entregues à OEA no Haiti.  Os planos incluem uma distribuição maciça por um mês, após concluído o registro, com o uso de todos os 2.000 componentes do pessoal de registro.  Planejou-se uma campanha de informação pública para acompanhar o processo de distribuição maciça.


Apesar dos desafios atuais, a comunidade internacional continuou a expressar seu apoio e manifestar forte interesse pelo processo eleitoral no Haiti.  O déficit no orçamento eleitoral, anteriormente situado na casa dos US$22 milhões, havia sido reduzido a aproximadamente US$4 milhões no começo de outubro.  Na Conferência de Doadores realizada em junho, em Montreal, as eleições ocupavam lugar de destaque da agenda e incluíam a ativa participação do CEP e das organizações que lhe prestam assistência técnica.  Neste período, diversas organizações internacionais também começaram a chegar ao país a fim de avaliar a possibilidade de estabelecer uma presença como observadores das eleições ou de instalar estruturas de observação a longo prazo.  Nesse contexto, a Missão Especial da OEA ofereceu assessoramento técnico e informação sobre a situação política eleitoral no Haiti a consultores que trabalham com a Missão Canadense Internacional de Avaliação Eleitoral no Haiti e a outras missões de observadores, entre as quais o IFES.


Em meados de setembro, o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto da OEA participaram de duas importantes reuniões em Nova York sobre a participação da comunidade internacional no Haiti.  A primeira reunião, com a presença do Secretário-Geral Insulza e auspiciada pela Secretária de Estado dos Estados Unidos, Doutora Condoleeza Rice, em 14 de setembro, reunião Ministros do exterior dos principais países que apóiam os processos de democratização e estabilização do Haiti, bem como diversos executivos da OEA.  A reunião discutiu o apoio da comunidade internacional às eleições, à segurança e à estabilização a longo prazo do Haiti.  Reconheceu-se que, apesar das contínuas dificuldades, a situação de segurança melhorara nos últimos meses.  O Secretário-Geral da OEA e o Representante Especial da ONU no Haiti acordaram quanto à preparação, pelas duas instituições, de uma lista de dez pontos de ação para dar andamento ao processo eleitoral (Ver o Anexo 1).


Diversos chanceleres também destacaram a importância de preparativos imediatos em apoio ao período de estabilização pós-eleitoral no Haiti.  A Doutora Rice sugeriu a possibilidade de que a OEA lidere um “apelo de emergência” para o financiamento desta próxima e crítica fase.  A Reunião Ministerial de 17 de setembro do Grupo Principal sobre o Haiti incluiu uma ampla gama de participantes, inclusive de nove países e da CARICOM, União Européia, Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento, Conselho Econômico e Social da ONU e, notadamente, o Governo do Haiti, liderado pelo Primeiro-Ministro Latortue.  A OEA foi representada pelo Secretário-Geral Adjunto Albert Ramdin.  Na reunião, o Primeiro-Ministro do Haiti endossou os dez “pontos de ação” sobre o processo eleitoral e acordou em acompanhar seu desempenho com autoridades eleitorais haitianas.  O Primeiro-Ministro também destacou a importância de um adequado plano de desenvolvimento e apelou aos países participantes no sentido de que “reexaminem o pensamento sobre o desenvolvimento” no país.


O Secretário-Geral Adjunto indicou que a OEA esperava que as autoridades eleitorais haitianas assumissem inteiramente suas responsabilidades e, a respeito, agissem de forma mais decisiva e oportuna.  Da mesma forma, encorajou o Governo de Transição do Haiti a fazer tudo o que estiver ao seu alcance para apoiar o processo eleitoral, em particular, garantir um ambiente eleitoral apropriado capaz de produzir, no mínimo, um clima de segurança e as condições para um processo aberto, inclusivo e participatório.

Situação geral

Atividade política


Na visita que realizou ao Haiti de 5 a 7 de julho, o Secretário-Geral da OEA reuniu-se com representantes de 19 partidos políticos para ouvir suas opiniões sobre o processo eleitoral e para incentivar os partidos a mobilizar seus correligionários como participantes das eleições.


Semanas mais tarde, diferentes setores do Partido Fanmi Lavalas decidiram participar das eleições, ocasionando uma fragmentação do partido, que se dividiu em diversas facções.  Inicialmente, René Garcia Preval anunciou sua candidatura independente em 1o de setembro e, mais tarde, concorreria com o apoio de ex-membros moderados do Governo de Aristide e de organizações de camponezes, entre as quais os dissidentes do Lavalas KOREGA (Kodinasyon Resistans Grand Anse) e a Conferederação Nacional de Trabalhadores Agrícolas, formando a aliança Plateforme de ĽEspoir (Plataforma da Esperança).  Após a decisão de última hora de registrar o Fanmi Lavalas, uma mescla de moderados até então não observada, que incluia Gerard Gilles e Rudy Harivaux e uma Comissão de 19 radicais do partido, comunicou em 5 de setembro que o Padre Gerard Jean-Juste, que se encontra preso, seria o candidato do partido.  Contudo, ao se tornar aparente que as autoridades eleitorais recusariam a candidatura de Jean-Juste por razões técnicas, Fanmi Lavalas formou uma aliança, Union pour Haiti, com Marc Bazin do MIDH, Ex-Primeiro Ministro do Governo Raoul Cedras, como candidato à presidência.  Bazin vinha preconizando há vários meses a inclusão do Lavalas no processo eleitoral e de transição, bem como uma anistia para os acusados de crimes políticos em governos anteriores.


Um novo partido, PONT (Pou Nou tous), foi criado pelo Ex-Secretário de Estado para Assuntos Sociais do Lavalas, Pierre Richard Pierre, apresentando como seu candidato presidencial o Ex-Primeiro Ministro de Aristide, Jean-Marie Cherestal.  A Suprema Corte não aceitou a rejeição das credenciais de Cherestal pelo CEP, mas na data deste relatório não se sabia se Cherestal teria o seu nome incluído entre os candidatos à presidência.  Ao mesmo tempo, manifestava-se em áreas populares de Port-au-Prince certo ressentimento pela recusa do registro do Padre Gerard Jean-Juste como candidato do Lavalas.  Alguns grupos afirmaram que não votariam por outro nome.


Em meados de setembro, o CEP anunciou sua lista provisória de 32 candidatos residenciais aprovados que incluiam os Ex-Presidentes Leslie Manigat e René Preval.  Entre os candidatos rejeitados, encontrava-se Dumarsais Simeus, cidadão dos Estados Unidos e empresário residente que estabelecera uma aliança com Tet Ansamn pou Sovtaj Ayisyen
/, liderada pelo Doutor Gerard Blot, ex-membro do Lavalas.  A Constituição do Haiti estabelece que todo haitiano que se tornar cidadão de outro país perde automaticamente sua nacionalidade haitiana.  Contudo, a decisão do CEP de rejeitar Simeus não foi aceita pela Suprema Corte.  A questão Simeus deu margem a que se debatesse a possibilidade de aceitação de candidaturas de terceiros com dupla nacionalidade e levou à criação, pelo Governo, de uma Comissão Especial, liderada pelo Ministro da Justiça, para verificar se outros candidatos também possuiam dupla nacionalidade.


No período abrantido por este relatório, formaram-se outras alianças políticas práticas, uma delas entre o candidato independente Charles Henri Baker, o Ex-Vice-Presidente do Grupo dos 184, e KOMBA (Kombit pou Bati Ayiti), partido que representa a organização camponesa Mouvman Peyizan Papaye, o movimento camponês mais antigo e importante do país, liderado por Chavannes Jean Baptiste.  O próprio Partido Popular de Renovação do Haiti (PPRH – Parti Populaire du Renouveau Haitien) é um novo partido resultante da fusão entre Generation 2004 e o Parti Liberal Social Haitien, e a Konfederasyon Inite Demokratik (KID) de Evans Pauľs, também formou a Alyans Democratik para as eleições.


Em 14 de junho, 17 dos partidos principais, inclusive o Fanmi Lavalas, assinaram o Código de Conduta Eleitoral, comprometendo-se com a não-violência e o respeito democrático dos demais partidos.  A isto seguiu-se o pacto de governança e estabilidade, em que os isgnatários comprometeram-se a respeitar os resultados das eleições e atribuir um status oficial à oposição.  O pacto foi assinado por 12 partidos, entre os quais o Fanmi Lavalas, em 27 de setembro.

Situação da segurança


Ao longo do mês de junho, o Governo Interino sofreu intensas pressões do setor empresarial e dos partidos políticos no sentido de agir decisivamente para conter sequestros e outros crimes violentos que se estenderam dos bairros populares para certas áreas antes tranqüilas.  A Resolução 1608 do Conselho de Segurança da ONU fortaleceu o mandato da MINUSTAH, autorizando uma ação mais decisiva contra bandos de criminosos, e o Governo designou um novo Ministro da Justiça e Segurança Pública e um novo Diretor-Geral da Polícia, os quais comprometeram-se a atribuir prioridade à criação de um clima estával para as eleições.  O assessor técnico da OEA que trabalha com o Diretor-Geral da PNH conseguiu assegurar um elo vital de continuidade entre o Ex-Diretor e o seu sucessor, proporcionando o benefício de mais de dois anos de experiência em assessoramento de ex-diretores.  Na mesma reorganização ministerial, o Governo designou um novo Ministro do Interior, Paul Gustave Magloire, um novo Secretário de Estado para a Segurança, David Bazile, e um novo Ministro de Assuntos Sociais, Franck Charles, membro do Lavalas, este nomeado, segundo se informou, como resultado de negociações com o setor moderado do Lavalas.


Um atentado incendiário no Mercado Tête Boeuf, no centro da cidade, resultou em cinco mortes e quatro policiais feridos.  A violência armada nas favelas e bairros populares continuou a cobrar um alto preço da população civil; em julho, a ONG Medecins sans Frontieres informou que a sua clínica em Port-au-Prince atendia entre 20 e 50 pessoas semanalmente, inclusive alta proporção de mulheres e crianças, vitimadas por disparos.  Em fins de junho, reagindo a essa situação, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos emitiu Comunicado de Imprensa manifestando sua preocupação; um mês mais tarde, em outro Comunicado de Imprensa, exortou o Governo a adotar medidas imediatas para abafar a violência.


A partir de julho, a situação da segurança registrou grandes melhorias.  No começo do mês, as mortes dos chefes de quadrilha Dread Wilme e Emmanuel Coriolan (Dom Laj) em operações da MINUSTAH em Cité Soleil e na área baixa de Delmas resultaram numa pausa na violência.  Contudo, em meados de julho, a sociedade haitiana foi abalada com o assassinato do poeta e jornalista Jacques Roches, membro da organização Grupo dos 184.  Roches fora sequestrado em 10 de julho, e a polícia informou que ele só fora executado depois que seus captores o reconheceram e o identificaram com a oposição a Aristide.  Um associado a Aristide, o Padre Gerard Jean-Juste, foi detido nos funerais de Jacques Roches e, mais tarde, acusado de autor intelectual do crime.


Tal como informado pela PNH, os seqüestros continuaram, mas em escala decrescente.  Nos meses de julho, agosto e setembro, foram registrados 140 seqüestros, com parcelas mensais respectivas de 55, 44 e 41 casos.  Reagindo, a PNH fortaleceu sua unidade anti-seqüestros.  O Consultor Técnico da OEA junto ao Diretor-Geral da PNH assessorou a polícia no estabelecimento de uma estratégia de combate a seqüestros, elaborando um plano de ação para lidar com esses crimes e com roubos de veículos.  A estratégia, que gira em torno do estabelecimento de barreiras de verificação em pontos de entrada para lugares conhecidos como refúgio de gangues de sequestradores e ladrões de veículos, está sendo atualmente aplicada na Capital com o apoio de tropas da MINUSTAH.  O Assessor Técnico do OEA junto ao Diretor-Geral da PNH está ajudando o Gabinete do Diretor e membros do Conselho de Pessoas Eminentes na criação de um Plano Nacional de Segurança Geral.


Após uma reforma de seu Gabinete no mês de junho, a PNH também efetuou novas designações.  Gessy Coicou, Ex-Comissário de Divisão, foi nomeado Inspetor-Geral Chefe e Diretor da Unidade de Inteligência, e o Ex-Inspetor-Geral Michael Lucius, foi nomeado Diretor da Polícia Judiciária.  Em fins de julho, a nomeação de Mario Andresol como novo Diretor-Geral da PNH foi bem-recebida por diversos setores, em função de sua promessa de desmantelar a criminalidade e criar um clima estável para as eleições.  Andresol, um Diretor de Polícia que, no Governo anterior, destacara-se pelos princípios que seguia no combate ao tráfico de drogas, fora relegado ao isolamento pelo Governo Aristide sob a alegação de tramar contra a segurança do Estado.


A PNH também adotou medidas para deter e demitir policiais implicados em crimes.  Tal como anteriormente, a OEA relembrou à PNH as normas de procedimento a seguir em tais casos.  Em junho e julho, pelo menos sete policiais foram detidos, inclusive o Inspetor do Posto Policial Delmas 62 e dois comissários em conluios de seqüestro e outras atividades de gangues urbanas.  Depois de detido, o Inspetor escapou da custódia com a alegada cumplicidade de outros policiais.  Mais tarde foi recapturado em Camp Perrin, Departamento do Sul, em 15 de setembro.


A Inspetoria-Geral da PNH também adotou medidas para investigar a execução, em plena luz do dia, de pelo menos nove jovens por ocasião de uma partida de futebol realizada em 20 de agosto, em Grande Ravine, Martissant (Ver abaixo).  Vários policiais estão sendo investigados em razão do incidente.


Em 23 de setembro, a Academia de Polícia, na Décima Sétima Promoção da PNH, graduou 778 novos policiais, elevando em cerca de 15% os efetivos da força policial.  A Equipe de Triagem da OEA participou do processo de seleção e entrevista dos graduados, cujo treinamento fora iniciado em maio de 2005.  A equipe continua a apoiar o Plano de Desenvolvimento Estratégico da PNH de aumentar o seu pessoal de 5.000 para 10.000 policiais e está ajudando a instalar postos permanentes de recrutamento e postos regionais nos Departamentos.  A equipe está ajudando a PNH a desenvolver uma campanha de recrutamento em todo o país, que envolverá o registro de todos os candidatos, exames acadêmicos, testes de aptidão física, exames médicos e entrevistas.  Espera-se que a campanha de recrutamento ofereça um banco de dados de candidatos para os próximos 12 meses.  A Equipe de Triagem da OEA encerrará as suas operações em dezembro de 2005, em conformidade com a Resolução 1608 do Conselho de Segurança da ONU, que transfere à MINUSTAH as responsabilidades de supervisão da PNH.


Continuou a preocupação da Missão Especial da OEA com a situação de superlotação de celas e prisões policiais, fenômeno que se deve em parte ao excessivo tempo de detenção anterior aos julgamentos, mas também a problemas conexos de de infra-estrutura.  Por exemplo:  atualmente, a Penitenciária Nacional de Port-au-Prince abriga 1.600 prisioneiros, embora a capacidade do prédio seja para uma população carcerária muito menor.  O Assessor Técnico da OEA junto com o Diretor-Geral da PNH advertiu o novo titular sobre as possíveis conseqüências de superlotação da prisão e está ajudando o Diretor-Geral a prepara uma estratégia para melhorar a situação.  A Missão Especial manteve contatos com a Administração Penitenciária Nacional e a Cruz Vermelha Internacional com vistas a melhorar as condições de detenção.  A Missão Especial da OEA também financiou reparos nas instalações sanitárias da prisão de Jacmel; o projeto está em andamento e contribuirá para melhorar as condições dos prisioneiros.

Justiça


Em meados de junho, o Governo aceitou a renúncia de Bernard Gousse, Ministro da Justiça e Segurança, que foi substituído por Henri Marge Dorleans, Ex-Assessor Jurídico do Presidente Boniface Alexandre.  Dorleans estabeleceu, como prioridade, a redução dos prolongados períodos de detenção antes do julgamento e a reorganização do Ministério da Justiça a fim de fortalecer a independência do Poder Judiciário.  O Secretário-Geral da OEA discutiu a questão das detenções prolongadas com o Ministro da Justiça durante a visita que realizou ao Haiti no mês de julho e ofereceu a cooperação da OEA para que o problema seja solucionado.  No começo de julho, o Ministro começou a tomar providências para elaborar um plano de redução do tempo de detenção pré-julgamento, com uma visita realizada à Penitenciária Nacional.  Uma comissão ministerial foi formada para examinar essas detenções e, em setembro, realizou-se uma série de audiências especiais na Penitenciária Nacional e no Palácio da Justiça, numa tentativa de acelerar alguns casos.  Contudo, a Missão Especial da OEA verificou que, em sua maioria, os casos estudados nessas audiências especiais não eram penais, quando, de fato, são penais a maioria dos casos em que se observam as detenções mais prolongadas.  No momento, a OEA está considerando um pedido ao Ministério da Justiça, no sentido de se enviar um funcionário ao Canadá para observar o funcionamento da Corte que determina a legalidade das detenções.


A questão da legalidade das detenções no contexto dos direitos humanos foi abordada em 26 de agosto, em um debate público sobre o procedimento de habeas corpus, financiado pela Missão Especial da OEA e organizado pela Comissão de Advogados pelo Respeito às Liberdades Individuais (CARLI).  Participaram dos debates especialistas em direitos humanos, advogados e o público em geral.


A Missão Especial da OEA também decidiu financiar um Centro de Documentação nas dependências do Ministério da Justiça e examinou as modalidades dessa iniciativa com funcionários do Ministério.  A Missão contribuirá com o mobiliário e o equipamento para o Centro.  Também acordou em facilitar contatos com o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA), baseado no Chile, para que funcionários ministeriais haitianos possam beneficiar-se da especialização do CEJA em documentação legal.


Em 6 de julho, o Secretário-Geral Adjunto da OEA, Albert Ramdin, avistou-se com o Ex-Primeiro Ministro Yvon Neptune no Anexo da Penitenciária Nacional, em Port-au-Prince.  O Senhor Neptune disse ao Secretário-Geral Adjunto que acredita esttar sendo vitma de perseguição política.  O Embaixador Ramdin assegurou ao Senhor Neptune que a OEA continuará a acompanhar o seu caso e a expressar ao Governo as apreensões da OEA.


Em 14 de setembro, o juiz que investiga o caso de La Scierie determinou que o Ex-Primeiro-Ministro Yvon Neptune e outros 29 réus, entre os quais o Ex-Ministro do Interior Jocelerme Privert e o Ex-Ministro da Justiça Calixte Delatour fossem submetidos a julgamento penal sem júri.  Os réus deverão responder a julgamento sob acusação de massacre, homicídio, assassinato, incêndios criminosos de casas e veículos, estupro e agressão.  Outros 34, inclusive o Ex-Presidente Aristide, originariamente acusados, foram exonerados.  A Seção de Justiça da OEA efetuou uma análise jurídica do mandado de julgamento e detectou insufiência de rigor legal e numerosos erros legais.  A decisão de enviar o caso a julgamento sem júri também é questionável, já que, segundo o artigo 50 da Constituição do Haiti, os crimes com motivação política e os crimes de sang só deveriam ser julgados por um tribunal de júri – e as acusações no caso La Scierie enquadram-se nessas duas categorias.  A Seção de Justiça da Missão Especial também verificou que a ordem de julgamento não fora distribuída tempestivamente aos acusados ou seus defensores, o que constitui outro grave erro processual.


Notaram-se irregularidades também na prisão e detenção do Padre Gerard Jean-Juste.  O religioso foi detido sem mandado de prisão em 21 de julho, por ocasião dos funerais do jornalista Jacques Roche, e sem que sobre ele pairassem acusações no momento da detenção.  Posteriormente, as autoridades alegaram que ele fora detido em flagrante delito por ser o autor intelectual de um seqüestro e homicídio ocorridos a partir de 10 de julho, data em que o Padre Jean-Juste encontrava-se fora do país (ele retornou ao Haiti em 14 de julho, proveniente dos Estados Unidos).  Embora a polícia tenha procurado prender as pessoas diretamente responsáveis pelo sequestro e assassinato, existem, neste caso, sérias questões de procedimento para estabelecer um vínculo entre os assassinos de Jacques Roche e o Padre Jean-Just.


Finalmente, dois acusados de participação nos assassinatos de partidários de Aristide durante o Regime Militar de facto, entre 1991 e 1994, Joannis Jackson e Louis Jodel Chamblain, foram libertados em junho e agosto, respectivamente.  Ambos haviam sido absolvidos em abril de 2004 de acusações referentes ao homicídio de Antoine Izmery, um associado de Aristide, ocorrido em 1993.  Jackson apelou com êxito da decisão judicial de submetê-lo a julgamento por acusações referentes ao homicídio de Jean-Marie Vincent, um associado de Aristide, ocorrido em 1994.  O réu foi libertado em junho.  Chamblain, condenado in absentia sem júri por sua participação no massacre de Raboteau, em 1994, foi libertado em 2 de agosto.  Seu advogado sustentou que a decisão de 3 de maio da Suprema Corte (Cour de Cassation) no sentido de anular as condenações de Raboteau por um Tribunal de Júri, aplicava-se ao julgamento de Chamblain, mesmo que seu cliente não tivesse apelado da sentença e não tivesse sido julgado por um corpo de jurados.  Nessas bases, a Corte de Primeira Instância de Gonaïves determinou a libertação de Chamblain em 9 de maio, mas o mandado só foi executado em 11 de agosto devido à controvérsia política em torno do caso.

Direitos humanos


No período sob revisão, a situação dos direitos humanos continuou crítica.  Organizações internacionais e nacionais de direitos humanos chamaram a atenção do Governo e da MINUSTAH para o alto número de vítimas civis nas operações em áreas sob o controle de quadrilhas.  A Comissão de Advogados pelo Respeito às Liberdades Individuais (CARLI) também exortou a MINUSTAH a investigar as mortes desses civis numa operação realizada em Cité Soleil em 6 de julho, que resultou, segundo se informou, na morte do chefe de quadrilha Dread Wilme.  Organizações de direitos humanos também denunciaram uma ação policial reaçizada em Bel Air, em 10 de agosto, na qual cinco civis, inclusive uma gestante, haviam sido vitimados por tiroteios indiscriminados.


Porém, a violação mais flagrante e grave de direitos humanos nesse período foi a execução, em plena luz do dia, por ocasião de uma partida de futebol realizada em 20 de agosto na área de Martissant, em Port-au-Prince, de pelo menos nove jovens que informantes da polícia teriam identificado como criminosos.  As vítimas foram abatidas a golpes de facão na presença de milhares de testemunhas.  Pelo menos outras seis vítimas sobreviveram aos tiros ou golpes de facão recebidos.  Organizações de direitos humanos haitianas e internacionais denunciaram o caso ao Relator Especial da ONU para Execuções Extra-Judiciais, Sumárias ou Arbitrárias.


A Rede Nacional de Defesa dos Direitos Humanos também acusou as autoridades policiais de tratamento cruel e desumano, em particular o espancamento e tortura de detidos num posto policial de Carrefrou, um subúrbio de Port-au-Prince.  Casos de tratamento cruel de detidos também foram observados pela Missão Especial em Cap Haitien.  Contudo, a Missão constatou que as autoridades policiais tomaram enérgicas medidas para investigar e punir os responsáveis.


A Missão Especial acompanhou alguns dos casos políticos mais controvertidos envolvendo altas figuras, inclusive a detenção do Ex-Primeiro-Ministro Yvon Neptune, e do Padre Gerard Jean-Juste.  A Missão realizou visitas de natureza humanitária a ambos os detidos para avaliar suas condições de detenção e sua saúde, determinando que eram aceitáveis.


Com vistas a fortalecer as organizações locais de direitos humanos, a Missão Especial da OEA apoiou uma visita de campo ao Haiti por Juristas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), de 10 a 16 de julho.  Nessa visita, realizaram-se sessões técnicas de treinamento com ONGs haitianas, sobre a apresentação de casos à Comissão.  A CIDH também reuniu-se com o Governo e grupos de direitos humanos para obter informação sobre a situação dos direitos humanos.  Desde então, diversas organizações de direitos humanos do Haiti submeteram petições à CIDH.


Como trabalho adicional junto a organizações de direitos humanos do Haiti, a Missão Especial da OEA financiou seminários organizados pela Comissão Epicospal de Justiça e Paz.  Durante o período abrangido, a Comissão ofereceu treinamento a monitores rurais nos Departamentos de Grande Anse, Planalto Central, Nordeste, Sul e Sudeste sobre os temas dos direitos humanos e a sociedade e direitos humanos e a economia no Haiti.  A Missão também trabalhou com o Ombudsman de Direitos Humanos do Governo, custeando o salário de um Consultor nessa repartição.


Na promoção dos direitos da mulher, a Seção de Direitos Humanos da Missão Especial da OEA trabalhou com o Movimento de Mulheres Haitianas pela Educação e o Desenvolvimento (MOUFHED), na organização de um Seminário sobre a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, tratado que fora ratificado pelo Haiti.  Cerca de 200 representantes do Governo, de ONGs e de universidades, participaram do evento.  O Seminário deu início a uma campanha de conscientização do público sobre a Convenção.  A Missão Especial da OEA também apoiou a comunicação, em Cré revista Ayiti Fanm, que discute temas ligados aos direitos da mulher e questões de gênero.


Na área dos direitos da criança, a UNICEF denunciou a exploração de crianças por quadrilhas como cúmplices em crimes, inclusive seqüestros.  Em 24 de junho, a Missão Especial da OEA financiou um painel de debates organizado por CARLI sobre o tema da delinqüência juvenil e seu impacto sobre a sociedade haitiana, com vistas a encorajar os participantes a buscar soluções para a exploração de menores.  No momento, a Missão está trabalhando com a UNICEF, a MINUSTAH, a Organização Internacional para as Migrações e organizações haitianas no âmbito de um projeto que visa a instar os partidos políticos a comprometer-se a respeitar os direitos da criança como parte dos seus programas.

Desenvolvimento socio-econômico


A Estrutura Interina de Cooperação recebeu o apoio de uma reunião de doadores realizada em Montreal, em meados de junho.  Estes comprometeram-se com projetos a além de 30 de setembro de 2006, realocando US$30 milhões para projetos sociais urgentes de abastecimento de água, eletricidade e educação.  Em fins de julho, o Banco Mundial aprovou uma doação de US$38 milhões para 1.300 projetos comunitários de desenvolvimento em pequena escala em mais de 50 municipalidades beneficiadas.  Contudo, menos de US$500 milhões de um total de US$1,3 bilhão prometido em Washington, em julho de 2004, foram distribuídos por doadores.  Esperava-se que a Reunião de Doadores marcada para Bruxelas, em 21 de outubro, pudesse culminar em resultados significativos na implementação de projetos da Estrutura Interina de Cooperação.


Em relatório emitido no mês de julho, a Plataforma Nacional de Segurança Alimentar, um grupo de organizações não-governamentais nacionais e internacionais, chamou a atenção para o declínio da produção de alimentos, que supre apenas metade da demanda interna, e para a crescente dependência de importações e ajuda alimentar do Haiti.  O aumento das cotações internacionais do petróleo, que resultou em maiores preços nos transportes, certamente agravou a situação dos pobres do Haiti ao exercer claro impacto sobre os preços dos alimentos, o que resultou em diversas manifestações em Port-au-Prince que exigiam do governo uma abordagem da inflação e seu impacto sobre os pobres.


Questões críticas referentes a alimentos, habitação e serviços de saúde foram suscitadas, em 29 de julho e 23 de setembro, em duas discussões custeadas e facilitadas pela Missão Especial da OEA e organizadas pela Comissão de Advogados pelo o Respeito às Liberdades Individuais (CARLI).  O painel de discussões mensais reuniu especialistas haitianos, inicialmente para debater o acesso a serviços de saúde e, a seguir, em um debate mais amplo, direitos econômicos, sociais e culturais.  Ambos os eventos foram assistidos por jornalistas, estudantes e o público em geral.


Um ano após o desastre do furacão Jeanne, que devastou a área de Gonaïves, inundações causaram a morte de seis pessoas em St. Marc e um deslizamento de terra vitimou outras dez na área de Rivière Froide, em Carrefour, Port-au-Prince.  O Banco Interamericano de Desenvolvimento auspiciou um sistema de alerta contra inundações e o PNUD e o Haiti firmaram um acordo de US$1,4 milhão para um programa ambiental.


Em 6 de outubro, organizado pelo Ministério do Exterior do Haiti e com o apoio da Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento, realizou-se um workshop sobre a questão do desenvolvimento econômico nas áreas de fronteira entre o Haiti e a República Dominicana.  O evento reuniu ONGs locais sediadas na fronteira, câmaras de comércio locais, bancos, autoridades locais, estudantes, organizações de direitos humanos e os representantes da OEA no Haiti e na República Dominicana.  O Embaixador Denneth Modeste, Representante do Secretário-Geral da OEA no Haiti, instou os participantes a identificar oportunidades capazes de levar ao desenvolvimento das áreas de fronteira dos dois países.

Conclusões


Os preparativos para as eleições de 2005 atravessam agora a sua fase mais crítica, e esta derradeira oportunidade de assegurar a transição para um governo eleito não deve ser perdida.  A OEA e a ONU, em estreito trabalho de campo com as autoridades eleitorais haitianas, já identificaram os dez pontos de ação vitais para assegurar o processo eleitoral.  Conseqüentemente, o Secretário-Geral exorta todos os partidos envolvidos a aderir aos seus compromissos em termos de execução de todos os dez pontos de ação que permitirão o avanço do processo.  O Secretário-Geral louva o Governo de Transição e as autoridades eleitorais do Haiti por seus esforços no sentido de implantar uma nova estrutura para o Conselho Eleitoral Provisório.  Contudo, ainda restam outras tarefas essenciais, inclusive a de estabelecer um calendário definitivo e identificar todas as mesas eleitorais e postos de escrutínio.  A não concretização desta tarefa poderia resultar em total perda de credibilidade das eleições e minar seriamente a motivação do eleitor.


A Assembléia Geral da OEA, em sua resolução AG/RES. 2147, de 7 de junho de 2005, ressaltou a “importância dos esforços realizados pelo Governo de Transição para desarraigar a violência e enfrentar com firmeza os grupos ilegais armados [...] com pleno respeito aos direitos constitucionais e humanos de todos os haitianos”.  Também instou pela profissionalização da Polícia Nacional do Haiti.  A Secretaria-Geral reconhece que falta à PNH toda a capacidade necessária para efetivamente prender criminosos, neutralizar ameaças à segurança nacional e e manter a lei e a ordem no Haiti.  O uso excessivo de força na execução desses objetivos não leva à promoção da paz e da estabilidade.  Os membros da PNH responsáveis por atividades ilegais e comportamento não profissional devem ser identificados e punidos, sob pena de a instituição abrir mão da confiança do público de que passou a gozar recentemente.  Deve o Governo de Transição respeitas as obrigações de Estado, nacionais e internacionais, em matéria de direitos humanos, pois o respeito aos direitos humanos é vital na criação de um clima conducente a um bom processo eleitoral.


Agora, a comunidade internacional também deve começar a reorientar gradualmente o seu foco para uma estratégia de estabilização pós-eleitoral unificada.  Isto deve ser feito em consonância com o Plano de Cooperação Temporário assegurando que o Estado haitiano seja uma parte integrante da estrutura e da implementação da estratégia.  Esta, por sua vez, deve buscar uma parceria ótima com as autoridades haitianas e visar ao fortalecimento das autoridades nacionais em todos os níveis.


Deve agora a OEA valer-se dos ganhos obtidos e da infra-estrutura estabelecida na campanha de registro eleitoral para continuar a oferecer apoio técnico ao CEP e a outras instituições estatais, a fim de criar um registro civil nacional.  Esta iniciativa pode ser desenvolvida em colaboração e parceria com outras entidades do sistema interamericano.


O treinamento é indispensável para o eficiente funcionamento do Legislativo nacional e das instituições municipais e locais.  No contexto do mandato da Missão de fortalecer a democracia no Haiti, a OEA pode executar, com as autoridades haitianas, um programa de treinamento de membros e funcionários dessas instituições essenciais que abranja uma série de áreas, tais como o procedimento parlamentar, o papel do parlamento e das autoridades municipais no processo político, o papel da oposição na governança do país, a supervisão parlamentar da despesa pública e as relações entre o Legislativo e o Executivo.


A OEA é o instrumento hemisférico fundamental de ação coletiva para promoção e defesa da democracia.  Todavia, a OEA reconhece que a democracia e o desenvolvimento econômico estão interligados e reforçam-se mutuamente.  Dado que as condições econômicas e sociais contribuem em grande escala para a instabilidade política no Haiti, os Estados membros da OEA deveriam desempenhar um papel mais central na facilitação do desenvolvimento social e econômico em áreas críticas como a alfabetização e fortalecimento econômico do imenso setor informal do Haiti.

Anexo 1

DEZ PONTOS ESSECIAIS PARA MANTER EM ANDAMENTO O PROCESSO ELEITORAL NO HAITI
Período:  17 a 30 de setembro de 2005

Prioridades institucionais:


Para o desempenho das urgentes tarefas requeridas a fim de assegurar para este ano a realização de eleições, é imperativo fortalecer a capacidade do Conselho Eleitoral Provisório (CEP).

1.
Dotar o CEP de uma efetiva estrutura executiva a fim de assegurar uma pronta e adequada capacidade decisória.

2.
Completar uma urgente revisão do pessoal profissional do CEP e fortalecer e completar o quadro de pessoal e a estrutura organizacional do CEP (TI, Operações, Treinamento, Logística, Administração).

3.
Completar a descentralização da estrutura do CEP no país:

· EEDs (Escritórios Eleitorais Departamentais) – equipá-los, completar o quadro de pessoal (pessoal de apoio).

· EECs (Escritórios Eleitorais Comunitários) – dotação de pessoal, instalação e equipamento.

· Contratar, treinar e instalar advogados para o Escritório Jurídico Departamental de Apelações (BCED) e para o Escritório Jurídico Comunitário de Apelações (BCEC).

4.
Integrar as estruturas eleitoral e de registro (relacionado com o ponto 3:

· Reter pessoal de registro de campo (supervisores e operadores) para operações eleitorais em EEDs, EECs e em postos de votação para as próximas eleições..

· Usar a infra-estrutura física existente para EECs (escritório permanente de registro); designar outros escritórios de registro para centros de votação, depósitos de material eleitoral.

Preparativos eleitorais prioritários:


Para assegurar a tempestiva realização de eleições conforme previstas, é imperativo concluir até o fim do mês as seguintes tarefas:

5.
Confirmar o calendário eleitoral definitivo e completar um cronograma detalhado de trabalho.

6.
Nessas bases, convocar formalmente as eleições.

7.
Publicar a lista provisória de candidatos à presidência e ao legislativo; iniciar e concluir o registro de candidatos a cargos locais e municipais.

8.
Efetuar um exame final da lei eleitoral, com introdução das seguintes emendas:

· Abreviar o prazo para recursos legais mediante a adoção de prazos em dias corridos, e não em dias úteis, a fim de dar tempo suficiente para a impressão de cédulas entre o primeiro e o segundo turnos das eleições legislativas e presidenciais.

· Permitir que os candidatos em eleições locais se registrem no CEP ou nos seus EEDs locais, até que sejam instalados os EECs.

[image: image2.wmf] 

 

 

CONSELHO PERMANENTE

 

9.
Identificar todos os postos de votação e centros de escrutínio e distribuir a respectiva lista ao pessoal de todos os centros de registro, para que os cidadãos possam ser orientados sobre suas mesas de votação ao comparecerem para recolher seus cartões de identidade.

10.
Aprovar o decreto e identificar os recursos de financiamento público da campanha; estabelecer os procedimentos de verificação de pedidos de financiamento.

Outros assuntos de urgência

Deve o CEP:
· Aplicar uma efetiva estratégia de comunicações para manter o público informado a respeito dos acontecimentos do processo eleitoral (entrevistas semanais de imprensa, etc.).

· Concretizar imediatamente a proposta “Comissão de Acompanhamento”, formada pelo CEP, a MINUSTAH, a OEA e a OIF, para monitorar os preparativos eleitorais.

· Realizar sessões semanais de informação com partidos políticos e grupos da sociedade civil.
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